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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

TERMO DE CONTRA.TO N" IO9/2025/PMBC

Lei n' 14.133, de l" de abril de 2021
Serviços de Contratação do Setor Artístico - Contratação direta por Inexigibilidade

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
BARRA. DOS COQUEIROS/SE,
ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE TURISMO E A
EMPRESA CLAUDIA MARIA
CORREIA CLÁUDIO DOS SANTOS
51795779500.

O MUNICÍPIO DE BARILA, DoS COQUEIROS/SE, inscrito no CNPJ sob n'
13.128.814/0001-58, por intermédio da Secrctaria Municipal da Turismo, localizado na Av.
Moisés Gomes Pereira, n.' [ 6, Bairro: Centro - CEP 49.140-000, Barra dos Coqueiros/SE,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Senhor
AIRTON SAMPAIO MARTINS, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município,
inscrito no CNPF/MF sob no 236.***.***-25, do outro lado, a empresa CLAUDIA MARIA
CORREIA CLÁUDIO DOS SANTOS 51795779500. inscrita no CNPJ/MF sob n'
44.421.01610001-43. com sede na Rua Joaquim Osório Duque Estrada, nu 01, Centro, CEP:
49.140-332, neste ato rcpresentado pelo Empresária Senhora CLAUDIA MARIA CORREIA
CLAUDIO DOS SANTOS, portâdor do CNPF/MF no 517.{'.++.++*-00, doravante denominada
CONTRATADO, considerando a Inexigibilidade de Licitação n" 7412025|PMBC amparada
no art. 74, inciso II da Lei no 14.133/2021 e alterações, tem em justo acordo firmar o Contrato
de Prestação de Serviços, que se regerá pelas Cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO íArt. 92. I C II)
l.l. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÀO da BANDA MATHEUS
FREITAS, DO SETOR ARTÍSTICO, POR MEIO DA EMPRESA CLAUDIA MARIA
CORREIA CLÁUDIO DOS SANTOS 5I7g577g5OO, CONSAGRADO PELA CRÍTICA
ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÀO PUBLICA, A FIM DE ATENDER AS
FESTIVIDADES DO FORRÓ DA RUA ANA MARIA 2025, NO DIA 05 DE JULHO DE
2025, NESTE MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, nas condições

estabelecidas no Tenno de Referência.

I 18236 R$ 18.000,00

C0NTRATAÇÃO DE SHOW
ARTÍSTICO DA BANDA MÂTHEUS
FREITAS, A FIM DE ATENDER
FESTIVIDADES DO FORRÓ DA RUA
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ESTAOO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COOUEIROS

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referêncial
1.2.2. A Autorização de Contratação Dircta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica. caso

existentesl
1.2.3. A Proposta do contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DOS PR.ÀZO S. VIGÊNCIA E PRORROGACÃO
2.1. O prazo dc vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da ordem

de serviço, podendo ser prorrogado, na Íbrma do ,.1rtr go I 0ó da Lci n" i.1. I -r3. dc 202 I

2.t.1. Os serviços serão iniciados a partir do recebimento da ordem de serviços.

2.2. A prorrogaçào dc que trata cste item é condicionada ao ateste, pcla autoridade competente.

de que as condições e os preços peÍrnanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem

naturcza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçào do contrato, com informações de

que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Scja juntada justificativa c motivo, por escrito, de que a Administração mantém intercssc

na realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado inforntando o intcresse na prorrogação;

e) Scja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitaçào.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida rnediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas cventuais prorrogações contratuais, os custos não renovávcis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contrâtaçào deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
2.ó. O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções dc declaração de inidoncidade ou impedimento dc licitar e contratar com poderpúblico,
observadas as abrangências de aplcação.

CI,AT]ST]I,A TERCEIRA _ \IODEI,OS DE EXECUCÃO E GESTÃO CONT RATUAIS

ANA MARIA 2025, NO DIA 05 DE

JULHO DE 2025. NESTE MUNICíPIO
DE BARRA DOS COQUEIROS/SE.

^rt.92
I\I \rII e XVII

3.1. Condições de Execucáo
3.1.1. A execução do objeto scguirá a scguinte dinâmica:
3.1.2. Início da execução do objeto: no dia 05 dejulho de 2025 (cinco dejulho de dois mil
e vinte cinco).
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3.2. Local e Horário da Prestacão dos Servicos
3.2.1. Os serviços scrão prcstados num palco montado na Rua Ana Maria, Bairro Moisés

Gomes, neste Município de Barra dos Coqueiros/SE.
3.2.2. Os serviços serào prestados no seguinte horário: das 23h às 01h (das vinte e três

horas às 01 hora da manhã), duração do show 02h (duas horas).

3.3. Materiais a Serem Disoon ib ilizados
3,3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

matcriais, equipamcntos nccessários, material humano, instrumentos, transportc,

montâgem. manutenção e ferramentas necessárias para execução dos sen iços.

3.4. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
3.4.1. O contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍnas da Lci n" !-+-131 de 11,)1,1. e cada parte responderão pelas

consequências de sua inexecuçào total ou parcial.

3,4,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias nrediante simples apostila.
3.4.3. As comunicações entrc o órgào ou entidade e a contratada devem scr realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.4.4. O órgão ou entidade podcrá convocar representante da empresa para adoção de

pror,idências que devam ser cumpridas de imediato.
3,4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

podcrá convocar o represcntante da cmpresa contÍatada para reunião inicial para

apresentaçào do plano de tiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçào, das estratégias para execução do objeto. do

plano complementar de execuçào da contratada, quando houver, do método de aferição dos

rcsultados e das sanções aplicáveis, dentrc outros.

3.5 . Preoosto
3.5,1. A Contratada designará formalmente o preposto da cmpresa, antes do início da

prestação dos sewiços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.
3.5.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto,

quando couber.
3.5.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o

exercício da atividade.

3.6. FiscalLzação
3.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal titular, o

sra. MAÚLIA MARIA SANTOS DANTAS. inscrito no cPF sob n'069.r**.***-80 e o

MUNTCIPIO DE BARRA DOS COOUÊIROS/SE ,,('
Av. Moisés Gomes Pereira. n." '16, Bairro: Centro - CEP 49.140-OOO lt

CNPJ; 13.128.863/0OO1-90- BaÍra dos Coqueiros - SE- httpi//\r,/ww.barradoscoqueirog.se.gov,br

3



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

fiscâl substituído, o Sr. LUAN MENEZES VIEIRA, inscrito no CPF sob n' 051 .+**.***-
I l. tl.ci n' 11.l.li tlc 202 1. alt. I ll. eatrLit).

3.7. Fiscalizacão Tócnica
3.7.1, O fiscal técnico do contrato âcompanhará a execução do côntrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelccidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. {Decreto n'' I l.-2,16. de l0ll- âi1. -2.?=!!l:
3.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histónco de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato, com a descrição do que for ncccssário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lct n" Ll-l.li. dc l(tll. trrt.

l ! l. § l' e Dccrcti.r l'_ 1.I .l;10..r]i: l!l-ll.--iu-t -??,,]U.
3.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidadc, o Íiscal técnico do contrato

emitirá notifrcações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paru a

correção. (Decreto n' 11.246. de 2022. art.22,lll\:
3,7.4. O fiscal tócnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoçào de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 2".1(.r dcDecrel.o n" I

1021. art. ll. IV):
3.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. { l)ccr.to n'' I 1.24ó. dc l0ll. art. 22. \i)

ão contratual. {Decreto n" I I.]46. de 1022. ar1. ll, VII)

3.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrâto sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

pÍorrogaç

MUNICIPIO OE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. lúoisés Gomes Pereira, n.o '16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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3.8. Fiscalização Administrativa
3.8.1. O fiscal administratilo do contrato verificará a manutençào das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empcnho, o pagamento, as garantias, as glosas c

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário 1,\Ll,-i.._Lglki!-D!cre to n" I 1.2.16. ds 2()22).

3.8.2. Caso ocorra descumprimento das obngações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, iDtcreto tf'
I l,l+í, ligl!)l_:. q!!. .ll, M).

3.9. Gestor do Contrato
3.9.1. O gcstor do contrato coordcnará a atualização do processo dc acompanhamento e

Íiscalização do contrato contendo todos os registros Íbrmais da execução no histôrico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

ncccssidade de adequações do contrato para lins de atendimento da finalidadc da

administração. tI)ccreto n' I,l.l{(t, tlç_lllII,lrt lL l,\,t
3,9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
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infonnando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
compe
3.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. {Dccrcto n" i L2;1ô. dc l0ll. art. 2l

. xrL. 21 " iÍ)tência. iDcrreto n" I 1.24ú. rlc líill

art.2l. Vlli

3.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações De crcrU n" I I .2.4ô

I l.l4ó. dc lílll

3,9,5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser couduzido pela
comissão dc que trata o gi_llf dr i.*i n" i,:t" I .1.i. rtr la]l I , ou pelo agentc ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso. {lJL(lrr.u n' i l.l-.lr} .i
3.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração

e l()ll. art. I l. X)

l)ecr-eto n"

3,9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de conÍatos
para a formalização dos procedimentos dc liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3.9.8. A gestão do Contrato será feita por ÀI*DERSON DE LIMA BARRETO, CPF
040.***.*,i*_12.

CLÁUSULA OUARTA _ SUBCONTRATACÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

USULA UINTA - PRE
5.1. Os serviços, objeto deste Contrato, serão executados pelos preços constantes na proposta
da Contratada, no valor total de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO íart. 92. V e VI)
6.1. Do pagamento
6.l.l.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

MUNICIPIO DE BARRA DOS COOUEIROS/SE
Av. l,4oisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.'128.863i000'1-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barrâdoscoqueiros .br
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6.1.2. A forma de pagamento do aftista será em até 30 dias após a prestação dos seruiços, sendo
condição indispcnsável para apresentação do mesmo, conforme determina o rrl. I .15 .s l" iiri l*i
l-1 l D tl-I

6.1,3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.1.4. Quando do pagamento, será efctuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.1.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
6.1.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da !q1
( o!_rp'1,ü]lçn!4;'rl l-1,1. d.,: 2{.r{i(., não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.2. Da Liquidae ão
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias útcis para fins de liquidaçâo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do ;r1.1|_l.;§11[-|ig_11"uçiiq \ ornrativa Slr.Ü l-.SlNÍ l. n" 71i1{\7)
6.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de pronogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o tLe 2021
6.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.3.1. O prazo de validade;
6.2,3.2. A data da emissão;
6.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contÍatante:
6.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.2.3.5. O valor a pagar; e

6.2.3.6. Eventual destaque do valor de retençôes tributriLrias cabíveis.
6,2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fahra, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçào, sem ônus
à contratante:
6.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema. mediantc consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no ar1. írI ria ;-ei n" l;1. i .1.1.,202 :

6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:
6.2.6.1 . Verificar a manutençào das condições de habilitação exigidas;
6.2.6.2. Identificar possível razào que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Admrnistração ou com o Poder Público. bem como

MUNICIPIO DE BARRA DOS COOUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.' 16, Bâirro: Centro - CEP 49.140-000
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ocorrências impeditivas indiretas INSTRI.

:ilr!1.
6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF. ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais a situação de inegularidade do contratado, será

providenciada sua notlficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze

sua situação ou! no mesmo prazo, apresentc sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período. a critério do contratante.
6,2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa consideracla improcedente. o contratante

devçrá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebinrento de seus

créditos.
6.2,9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
6.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto

ao SICAF.
6.2.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa. conforme seção anterior, nos termos da lnstruçliL,

Norrnutira S I:( iES \tE n'' 17. dc l(.tll.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE art, 92 .v)
7.1. Não haverá reajuste contratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATAN TE(art. 92. X. XI e XIV)
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo conr o

contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto do serviço, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâl ou cm parte.

às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratadot
8.5. Comunicar a emprcsa para emissão dc Nota Fiscal no que pcrtine à parcela incontrovcrsa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execuçào do objcto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conforme o 4!!.,!1'Lú!

\O NORI\4ATIVA N.3 I)[ ]6 DT ÀI]RIL DI:

Lei n" 14.ll3. dc l0l1
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, r.ro

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lci c neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgào de representação judicial do Município das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratadol
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8.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso,l,, :,ti.'ri. §,1'. Lir I .r n' I l l ri

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (rt.92. XIV. XVI e XVII)
9.1. Além de responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou
indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para tcrceiros, a
CONTRATADA é obrigada a executar o objeto deste Contrato de acordo com as previsões que

o integrarn. em estrita obediência à legislação vigente, se obrigando a:
9.1,1. Cumprir fielmente o ContÍato dc modo que o sen'iço se realize com esmero e perfeiçào,
executando os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
9.1.2. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou
intemrpção da prestação do suviço contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da
Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas
à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;
9.1.3, Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualqueÍ anormalidade que verificar na
execução dos serviços. bem como prestar esclarecimentos que fbrem solicitados pela
Contratante.
9.1.4. Entregar documentação comprobatória da contratação e qualificação dos Responsáveis
Técnicos sempre que solicitado pelo Contratante, no decomer da vigência do contrato.
9.1,5. Não transferir a outrem os seruiços contratados, no todo ou em parte, assumindo total
responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista;
9.1.6. Rcsponder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes,
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos

seniços executados pôr seus empregados, uma vez que esses não têm vínculo empregatício
com a Contratante;
9.1.7. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante, devendo
efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o reccbimento da notificação, sob
pena de glosa de qualquer importância a que tenha o direito de receber;
9.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que seja
o seu valor. c cumprir todas as obrigações constantcs do Tcrmo dc Referência;
9.1.9. Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal er'ou material, causado por técnicos e/ou
empregados e acidente causado por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos
sen iços;
9.1.10, Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação cxigidas na licitação d.9 ?. lnoiso X\,'l <1a Lci n. l4.l-lli2l)
9.1.11. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, relerentes ao
objeto confatado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos
de controle intemo e extemo, em especial dos Tribunais de Contas e Prefeitura Municipal de
Barra dos Coqueiros/SE.
Paragrafo Primeiro: Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e

indiÍetos relativos à execução do objeto deste CONTRATO, incluindo despesas com
hospedagcm, traslado, transpoÍe aéreo e tcrrcstrc, alimentação antes e depois da apresentação,
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bem como todos os encargos securitários, sociais, trabalhistas, tributários e previdenciários, ou
quc venham a ser devidos em razão da avença.
Paragrafo segundo: Fica a CONTRATADA obrigada a indenizar a CONTRATANTE por
quaisquer danos causados por seus empregados, às suas instalações, móveis, utensílios ou

equipamentos. ficando esta desde já autorizada a descontar das faturas o valor correspondente

à indenização refcrida.
Paragrafo Terceiros: Por ocasião do ato da Autorização de início dos serviços, designar por

escrito preposto (s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a

cxecuçâo deste contrato.

CLÁUSULA DECIMA - OBRIGACÔES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a 1..ç11 { !j,l!l'9-, dc-!4 dç- aqoSUrlq-?,0.1§- (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento

de contrataÇão. indcpendentemente de declaraçào ou dc aceitaçâo expressa.

10.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos Íbra das hipóteses

permitidas em Lei.
10.3. A Administração deverá scr informada no prazo dc 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.4. Tenninado o tratamento dos dados nos termos do alt I 5 da L(iPD é dever do contratado

eliminálos, com exceção das hipóteses do itt! I (:..-q14.,1,"Í jl'D, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçào para fins de comprovação do cumprimento dc

obrigações legais ou côntratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10,5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabi lidades decorrentes da LGPD.
10.6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratâdos o cumprimento dos

deveres da presente cláusula. permanecendo integralmente responsável por garantir sua

obsen'ância.
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.8. O Contratado dcverá prestar, no prazo fixado pelo Contratantc. prorrogár'el
justilicadamente, quaisquer intbrmações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, dcvem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados U=!rj D,!4-l]L com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para cfcito dc rcsponsabilização, em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos.

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniõcs tócnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.1 1, Os contratos e convênios de que trata o l(r da L.(il'D deverão ser comunicadosl" do art

à autoridade nacional
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARÀNTIÀ DE EXECUCÃO (art.92. XII)
I l.l . Será exigida garantia de exccução dos serviços através de declaração de responsabilidade
de cumprimento dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ INFRACÔES E SANCÔES ADMINISTRATIVAS
art. 92 xIv

12.1. Comete inlração administrativa, nos temos da cle 2()2 I o contrâtado que
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do conftato;
d) ensejar o rctardamento da execução ou da cntrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lcsivo p

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incomer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando o conftatado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave {an. I 56. §2". dr Lci n'
l:1.I l-1. tle 2{)2 1 t:
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave í:qr. I iô. § ál-,tlq l.e1 n" l.t. | -ll. dq]ll l).,
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

Lei n" 1 4. l -.1-l

revisto no art. 5" dà Lri n" 1 2.S4ó. dc l" dc arosro dc 20 1 3

íârt. li6. §5". da Lci n" 14.11-1 , ilc 2{i2 I i
12.2.4. Multa:
I-10% (dez por cento) do valor da propostâ, quando, sem justificativa plausível aceita pela
Administração, o adjudicatário não assinar o confato ou não retirar o instrumenro
equivalentc no prazo estabclecido, ainda quc nâo tenha havido processo de licitação;
ll - 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução total
do ajuste, e cm caso de rescisão contratual por inadimplência do contratado;
III - I0% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução
parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos anteriores.

12.3. O atraso injustiÍicado na execução do contrato sujeita o contÍatado à multa de mora, na
Íbrma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada, obedecida os
seguintes limites máximos:
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| - 0p33% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso,

sobre o valor da parte do fornecimento ou sen'iço não realizado ou sobre a parte da etapa

do cronograma Ílsico de obras não cumprido;
II - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou
serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronogmma fisico de obras não

cumprido, por cada dia subsequentc ao trigésimo.

§ l" - Nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" deste artigo, o atraso deve ser contado em

dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo ajustado para a

execução ou entrega do objeto, até o dia anterior a sua efetivação.

§ 2' - A Multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sançôes previstas neste Decreto.

§ 3'- A Multa, aplicada após rcgular processo administrativo, deve ser descontada da
gârantia do contratado faltoso.

§ 4" - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada. além da perda desta. o contratado
deve responder pcla sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Adnrinistração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaçào integral do dano causado ao Contratante nlt. l5ô
dc l()l I

9". da Lci n" 14. I il

i n" 1.tr. I -13. dc 2{)2 I 1

12.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (aÍt. l5ó. §7". da Lrr'1r".
12.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intcressado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (ari. 157. da L,q
12.4.3. Se a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento cventualmente devido pelo Confatante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontadâ da garantia prestada ou será cobrada judicialmente G!L
l5(.r. §1". rla l.ti n" 14. l.r.l. dc 102I ).

12.4.4. Previamcntc ao encaminhamcnto à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativanrenle no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da con.runicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-sc-á em proccsso administrativo que asscgure o
contraditório e a ampla deÍ-esa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágr para as penalidades de impedimento deafos do art. I 5E da Lci n' 1.1. I -1.1

1.1. i3-1. dc l(ll I )

dc 1í)l I
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados íar! l5íl § 1". tla tri d !L_Li]-çls 2Íl-: l-L

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

oricntaçõcs dos órgãos de controle.
12,7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n' l:1. li3 de 201 L ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiírcados como atos
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lesivos na l.sr.rf,,,1:..§Íú,.d,": 2() l3...serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obscnados o rito proccdimcntal e autoridadc competente definidos na rcferida l.e i (art. I iq)
I2.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sançõcs aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relaçào de coligaçào ou controle, de fato ou de tlireito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dc análise jurídica prévia an. 160

da Lci n" l-1. I -13. dc 2{)? I 
.1

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, inÍ'ormar e manter atualizados os dados rclativos às sançôcs por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ârnbito do Poder

Executivo Fcderal. {A11. l6i.
12.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar sào passíveis de reabilitação na forma do an. l,í1i ç! Lci 1-[l!fi ] L
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

cfu Lei n'' 1.1. 1.11. dc 2{)21)

ão Nonnativa Sl-.(iliSi§,lFi n" 2ó de l-1 de abril dc 2022contratantc, na forma da Instruç

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA_ DA EXTINCÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)
13.1. O contrato será cxtinto quando cumpndas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no przzo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, casô em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronogrâma fixado para o contrato.
13.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado. independentemente de

tcrcm sido cumpridas ou nâo as obrigaçôcs de ambas as partes contraentes-

13.3.1- O contrato poderá ser extinto ântes do prazo nele Íixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3.2. A extinção ncsta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificaçào do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos

2 (dois) meses de antccedência desse dia.
13.3.3. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrâto de que trata este subitem ocorra

com n'renos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
13.4. O contrato poderá ser cxtinto antcs dc cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqir l3l cia Lei n" lr+. lJ-l 2! bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla delesa.
13.4.1. Nesta hipótesc, aplicam-se tambem os art r os lll( c Il9 da rncsmt Lcl.
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13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

enscjará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
73.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidosi
13.5.3. Indenrzações e multas.

13.6. A cxtinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-Íinanceiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório i411 .l-r-1. de 2021)
13.7. O contrato poderá ser cxtinto caso sc constate quc o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que teúa desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dcles seja cônjuge, companheiro ou parente

I -l I . caput. da Le i n." 14

em linha reta, colateral ou por aÍinidade, ate o terceiro grau arl l:1. inciso IV. da t..ei n." 1.1. I

rlc 2l)2 I )

CLÁUSULA DECIMA OUARTA _ DOTA CAOORCA}IENTAzuA art. 92. VIII)
14.1. As dcspesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especiÍicos

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal Turismo, deste exercício, e será atendida

pela seguinte dotação:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 2022 _ SECRETARIA MLINICIPAL DE TURISMO

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 2305_ PROMOÇÀO DO TURISMO LOCAL

ELEMENTO DE DESPESA:3390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PJ

FONTE DE RECURSOS: I5OO.OOOO _ RECURSO NÃO VINCULADO

CLÁUSULÀ DECIMA OUINTA _ ALTERACÔES
15.1. Evenhrais alterações colltratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts Il:l e sccuin tcs da

Lci n" l4. lil. dc 102 I

15.2. O contratado ó obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato. {

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

.rrt. I l5 da l.ci 14. 133i20? i

aditivo deverá ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da I.t I n" 14. I 3 i. (lc

202r.

ren. 132 da Lci n' 14. l-]j. dc 202 I ).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICACÃO
16.1. Incumbirá ao contrâtântc dir.ulgar ô presentc instrumento no Portal Nacional dc

Contratâções Públicas (PNCP), na forma p bem como

no respectivo sítio oficial na Intemet, em âtençào ao

revista no alt. 94 da Lci l4. l3l
art. 91. crr

de 2{ll I

ut. dâ l-ei n." l1.l ll . de 202 l.
e ao arl. E". §2", il:f Lct n. 12.-s27. dc l0l I

CLÂI SULA DECIMA SETII\I,{_ FORO art.9 2. §1")(

17.1. Para qualquer açào decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Barra dos

Coqueiros/SE, com exclusào de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.1.1. E por cstarem justos e conhatados, assinam o prcsente termo em 02 (duas) vias de igual
teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os

seus jurídicos e legais efeitos.

CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE BA

t////

CNPJ/MF: I 3. I 28.863/000 l -90
AIRTON SAMPAIO MARTINS
Prefeito

OS COQUEIROS/SE

g,.,iV.b

oc.umiro i!rnrdo érei..lmenre

cr ut! ia^ErÀ co§ÉÉcr uoto oossÁlrc
Dát3: o2r07l2o2l r5:o3:l.r oJú
veririqre em hfr ps /r!áId.r.ni.eov bí

TESTELIU\HÂS:

t. llrr., u C.P.F. n( J xYY.yYY -é\
t+ C.P.F 1

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: '13.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br
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Barra dos Coqueiros (SE), 02 de julho de 2025.

CONTRATADA:
CLAUDIA MARIA CORREIA CLÁUDIO DOS SANTOS 5I795779500
Claudia Maria Correia Cláudio dos Santos
Administradora

; u.I..-.._.=--


